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Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes 
 de caixa 89.027 135.388 292.328 296.910
Contas a receber 92.928 84.024 249.762 226.984
Estoques 34.489 35.428 56.624 54.721
Impostos a recuperar 30.846 28.788 51.179 44.586
Outros créditos 4.101 3.372 9.351 7.330
Total do ativo circulante 251.391 287.000 659.244 630.531
Não Circulante
IR e CS diferidos 173.576 154.893 245.425 220.994
Impostos a recuperar 3.594 3.594 3.595 3.596
Outros créditos - NC 62.694 61.901 64.179 62.700
Depósitos judiciais 1.122 1.580 6.156 6.570
Contas a receber -
 partes relacionadas 510.104 477.134 – –
Investimentos 
 em controladas 2.006.281 1.945.903 – –
Direito de uso 78.791 80.505 144.614 136.690
Imobilizado 389.852 398.055 733.510 722.275
Intangível 51.982 73.819 1.484.189 1.500.770
Total do ativo 
 não circulante 3.277.996 3.197.384 2.681.668 2.653.595
Total do Ativo 3.529.387 3.484.384 3.340.912 3.284.126

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos – – 10 231
Fornecedores 41.957 48.129 95.526 104.427
Fornecedores - risco sacado 18.725 14.847 38.791 28.952
Obrigações trabalhistas 
 e previdenciárias 43.906 38.562 88.629 79.012
Obrigações tributárias 11.594 11.171 36.569 35.110
Arrendamentos a pagar 19.624 16.747 33.582 30.097
Parcelamento de tributos – – 1.111 1.124
Outras obrigações 9.426 9.735 12.026 11.631
Total do passivo 
 circulante 145.232 139.191 306.244 290.584
Não Circulante
IR e CS diferido 48.712 35.828 126.402 107.414
Contas a pagar por 
 aquisição de controladas 7.472 8.824 14.862 13.730
Contas a pagar -
 partes relacionadas 649.752 628.297 86.338 75.573
Arrendamentos a pagar 69.583 71.749 127.506 118.745
Dividendos mínimos 
 obrigatórios – 5.504 – 5.504
Parcelamento de tributos – – 2.300 2.856
Provisão para riscos 
 tributários, cíveis, 
  ambientais e trabalhistas 30.110 27.418 98.734 102.147
Total do passivo 
 não circulante 805.629 777.620 456.142 425.969
Patrimônio Líquido
Capital social 2.285.403 2.285.403 2.285.403 2.285.403
Reserva de lucros 273.460 267.779 273.460 267.779
Reserva legal 19.663 14.391 19.663 14.391
Patrimônio líquido 
 atribuído aos acionistas 
  controladores 2.578.526 2.567.573 2.578.526 2.567.573
Total do Passivo 
 e Patrimônio Líquido 3.529.387 3.484.384 3.340.912 3.284.126

Atmosfera Gestão e Higienização de Têxteis S/A
CNPJ: 00.886.257/0001-92

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstrações  
dos Resultados 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(+) Receita bruta 
 de vendas 640.948 549.804 1.652.042 1.521.439

(–) Impostos/Devoluções 
 sobre vendas (75.056) (63.543) (191.381) (169.743)

(=) Receita Líquida 
 de Vendas 565.892 486.261 1.460.661 1.351.696

(–) Custo dos serviços 
 prestados (455.366) (265.336) (1.096.767) (750.703)
(=) Lucro Bruto 110.526 220.925 363.894 600.993

(–) Administrativas, 
 comerciais e gerais (96.918) (92.281) (207.663) (180.169)

(–) Amortizações/
 Depreciações – (147.082) – (248.962)

(+/–) Outras receitas/
 Despesas operacionais 2.983 2.656 4.470 129

(+/–) Resultado de 
 equivalência patrimonial 94.633 128.504 – –
Subtotal Despesas/Outras 
 receitas operacionais 698 (108.203) (203.193) (429.002)

(=) Resultado 
 operacional 111.224 112.722 160.701 171.991
(+) Receitas financeiras 12.397 10.631 34.490 26.272
(–) Despesas financeiras (12.844) (13.828) (28.691) (28.578)

(+/–) Variação cambial, 
 líquida 944 3.567 2.770 8.068

Subtotal resultado 
 financeiro 497 370 8.569 5.762

(=) Resultado antes 
 dos tributos 111.721 113.092 169.270 177.753
(–) IR e CS - Correntes (12.070) (6.509) (69.264) (69.521)
(–) IR e CS - Diferidos 5.798 9.285 5.443 7.636

(=) Resultado líquido 
 do exercício 105.449 115.868 105.449 115.868

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital  
social

Lucros  
acumu- 

lados

Re- 
serva  
legal

Reser- 
va de  

lucros

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldos em 
 31/12/2021 2.285.403 – 8.598 163.208 2.457.209
Lucro (Prejuízo) 
 do exercício – 115.868 – – 115.868
Reserva de lucros – (110.075) – 110.075 –
Reserva legal – (5.793) 5.793 – –
Dividendos mínimos 
 obrigatórios – – – (5.504) (5.504)
Saldos em 
 31/12/2022 2.285.403 – 14.391 267.779 2.567.573
Lucro (Prejuízo) 
 do exercício – 105.449 – – 105.449
Reserva de lucros – (100.177) – 100.177 –
Reserva legal – (5.272) 5.272 – –
Dividendos mínimos 
 obrigatórios – – – (94.496) (94.496)
Saldos em 
 31/12/2023 2.285.403 – 19.663 273.460 2.578.526

Demonstrações dos 
Fluxos de Caixa

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro do exercício 105.449 115.868 105.449 115.868
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício 
 com o caixa gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 166.671 161.733 280.600 253.107
Amortização direito de uso 22.833 19.152 40.379 34.133
Perdas estimadas em créditos 
 de liquidação duvidosa 637 (294) (8.567) 3.361
Provisão de contas a pagar 
 aquisição de controladas – – 532 –
Provisão de juros 
 e variação cambial – – 301 327
Juros sobre passivo 
 de arrendamento 10.835 – 18.631 –
Perda (ganho) na alienação 
 de imobilizado baixado (1.692) (449) (2.315) (173)
Resultado de equivalência 
 patrimonial (94.633) (128.504) – –
Provisão para riscos 5.298 3.909 8.926 18.879
IR e CS diferidos (5.799) (9.285) (5.443) (7.636)
Baixa por descontinuidade 
 de arrendamento (59) – (155) –
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber (9.541) (12.465) (14.113) (3.551)
Estoques 939 (1.879) (1.903) (2.779)
Impostos a recuperar (2.058) (2.427) (6.592) (3.453)
Outros créditos (1.522) 50.661 (3.500) 53.741
Depósitos judiciais 458 2.802 414 1.953
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (2.219) 11.698 914 29.076
Obrigações tributárias 12.493 8.799 70.711 70.968
Obrigações trabalhistas 
 e previdenciárias 5.344 7.975 9.534 7.244
Parcelamento de tributos – – (870) (830)
Liquidação de 
 processos judiciais (2.606) (5.771) (12.339) (22.709)
Arrendamentos – 88.496 – 148.842
Outras obrigações (309) (89.833) 394 (185.904)
Partes relacionadas (11.515) (19.259) 10.765 4.684

199.004 200.927 491.753 515.148
Juros pagos (75) 39 (189) 543
IR e CS pagos (12.070) (6.509) (69.264) (69.521)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 186.859 194.457 422.300 446.170
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Adições ao ativo 
 imobilizado e intangível (143.506) (156.601) (278.615) (353.575)
Baixas do ativo 
 imobilizado e intangível 8.567 6.888 12.742 19.707
Aquisição de controladas (1.352) – (6.254) –
Aumento/Redução de 
 capital em controladas (5.745) (9.000) (21.904) (9.000)
Caixa e equivalentes 
 incorporados das controladas – 13.826 – –
Dividendos Recebidos 
 de controladas 40.000 – – –
Caixa líquido aplicado nas ativi-
 dades de investimento (102.036) (144.887) (294.031) (342.868)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Aumento/Redução de capital – – 21.904 9.000
Contas a pagar por 
 aquisição de controladas – (20.476) – (17.100)
Pagamento de arrendamento (31.184) – (54.534) –
Pagamento de dividendos (100.000) – (100.000) –
Captação de empréstimos 
 e financiamentos – – – 140
Amortização de empréstimos 
 e financiamentos - principal – – (221) –
Caixa líquido aplicado nas ativi-
 dades de financiamento (131.184) (20.476) (132.851) (7.960)
Aumento (Redução) de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa (46.361) 29.094 (4.582) 95.342
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 135.388 106.294 296.910 201.568
Caixa e equivalentes de 
 caixa no fim do exercício 89.027 135.388 292.328 296.910
Aumento (Redução) de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa (46.361) 29.094 (4.582) 95.342

Notas Explicativas
1. Principais Práticas contábeis: a) As demonstrações financeiras 
foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira através da Lei 6.404/76, incluindo as mudanças introduzidas 
pela Lei 11.638, de 28/12/2007, e pela Lei 11.941, de 27/05/2009, e os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC; b) Depreciação e 
Amortização são calculadas as taxas anuais pelo método linear, 
estabelecida com base na vida útil econômica dos bens, em 2023 para 
melhor apresentação a companhia decidiu por informar os valores 
referente a este rubrique em custos dos serviços prestados e despesas 
administrativas; c) Os rendimentos, encargos e variações monetárias ou 
cambiais incidentes sobre o Ativo e Passivo Circulante e Não Circulante 
foram atualizados a data do Balanço pelos índices ou taxas oficiais; d) Os 
valores de Realizáveis e Exigíveis com prazo de até 360 dias são 
demonstradas no Circulante; e) O Capital Social é representado em 
31/12/2023 por 6.498.447.443 ações ordinárias e nominativas sem valor 
nominal; f) para melhor análise, a companhia apresenta separadamente 
em 2023, as operações de arrendamento mercantil passando a informar 
juros, pagamentos e baixas de maneira segregada.

Diretoria
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Balanços patrimoniais Demonstrações do Resultado

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Demonstrações do resultado abrangente

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis

Demonstrações dos fluxos de caixa

Ativo  Notas 2023 2022
Ativo circulante   23.615.499   20.399.784
Caixa e equivalentes de caixa  4   9.903.768   7.604.779 
Contas a receber  5   12.689.713   12.105.502 
Outros ativos   1.022.017   689.503 
Ativo não circulante   27.906.623   31.852.311 
Imobilizado  6   461.013   390.194 
Intangível  7   27.445.610   31.462.117 
Total do ativo   51.522.122   52.252.095 

 Notas 2023 2022
Receita líquida de vendas 15  128.565.750   115.877.778 
(-) Custo dos serviços prestados 16  (62.282.506)  (54.582.389)
(=) Resultado bruto   66.283.245   61.295.389 
(+/-) Despesas/(receitas) operacionais   
Despesas gerais e administrativas 17  (15.478.561)  (13.603.301)
Despesas operacionais   (15.478.561)  (13.603.301)
Lucro operacional   50.804.684   47.692.088 
Resultado financeiro, líquido   
Despesas financeiras 18  (3.784.196)  (6.117.364)
Receitas financeiras 18  571.513   48.965 
Total do resultado financeiro   (3.212.683)  (6.068.399)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social   47.592.001   41.623.689 
(-) Imposto de Renda e Contribuição Social   
Corrente 19.1  (15.987.846)  (13.770.452)
Diferidos 19.1  (215.730)  (426.007)
( = ) Lucro líquido antes da reversão dos juros s/ capital próprio   31.388.425   27.427.230 
(+) Reversão dos juros sobre capital próprio 14.3  835.000   939.000 
(=) Lucro líquido do exercício   32.223.425   28.366.230 
Ações no final do exercício   9.954.000   9.954.000 
Lucro líquido por ação   3,2372   2,8497 

 Capital Reserva Reserva
        social        legal     de lucros             Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021  9.954.000   2.359.631  -  12.313.631 
Aumento de capital social  246.000   (246.000) - -
Lucro líquido do exercício  -   -   28.366.230   28.366.230 
Distribuição dos juros sobre capital 
próprio e dividendos (Nota 14.3)  -   -   (28.366.230)  (28.366.230)
Saldos em 31 de dezembro de 2022  10.200.000   2.113.631   -   12.313.631 
Lucro líquido do exercício  -   -   32.223.425   32.223.425 
Distribuição dos juros sobre capital 
próprio e dividendos (Nota 14.3)  -   -   (32.223.425)  (32.223.425)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  10.200.000   2.113.631   -     12.313.631 

 2023 2022
Lucro líquido do exercício  32.223.425   28.366.230 
Outros resultados abrangentes  -   - 
Total do resultado abrangente do exercício  32.223.425   28.366.230 

1. Contexto operacional: A Companhia Saneamento de Jundiaí (“Companhia”) foi fundada em 1996 com 
o objetivo de explorar a concessão pública de tratamento de esgoto na Cidade de Jundiaí, em regime de 
construção, exploração e transferência, que lhe foi conferida por concorrência pública na modalidade de 
menor tarifa. Sua atividade consiste na construção e operação da estação de tratamento de esgoto situada 
à Estrada Municipal do Varjão, 4520 – Jd. Novo Horizonte – Jundiaí/SP, e sua exploração operacional ini-
ciou-se em 15 de setembro de 1998, com a previsão para encerramento em 30 abril de 2031. A construção 
e ampliação da estação de tratamento de esgoto foram financiadas com recursos próprios de acionistas e 
com financiamentos de instituições financeiras. Em 23 de abril de 2024, a administração autorizou a emis-
são das presentes demonstrações contábeis, estando aprovadas para divulgação. 2. Apresentação das 
demonstrações contábeis: a. Declaração de conformidade (com relação às práticas adotadas no 
Brasil): As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e apresentadas em conformidade com a NBC TG 1000 (R1) – Contabilidade para pequenas e mé-
dias empresas e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis e, 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. b. Base de 
mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, com exceção 
dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo. c. Estimativas contábeis: Na elaboração das 
demonstrações contábeis é necessário realizar julgamentos e utilizar estimativas para contabilizar certos 
ativos, passivos e outras transações. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na ex-
periência histórica e em outros fatores considerados relevantes, sendo revisadas continuamente. As 
demonstrações contábeis incluem, portanto, estimativas referentes às provisões necessárias para deman-
das judiciais (provisão para contingências), perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (PCE), 
seleção de vidas úteis para ativo imobilizado e de sua recuperação nas operações. Os resultados reais 
podem apresentar variações em relação às estimativas. 3. Resumo das políticas contábeis materiais: 
As políticas contábeis que foram adotadas na elaboração das referidas demonstrações contábeis estão 
descritas a seguir: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movi-
mento, aplicações financeiras com liquidez imediata e sem risco de mudança de seu valor de mercado. As 
aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, em sua maioria, são classificadas na categoria 
“ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. 3.2. Ativos e passivos financeiros: Ativo finan-
ceiro – Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: men-
surados ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis, mantidos até o vencimento e 
disponíveis para venda. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram ad-
quiridos. A Administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. 
Em 31/12/2023 e 2022, a Companhia mantinha ativos financeiros designados no reconhecimento inicial a 
valor justo por meio de resultado. Nesta categoria a Companhia classifica, principalmente os “CDBs”. 
Empréstimos e recebíveis: Incluem-se nessa categoria os recebíveis que são ativos financeiros não 
derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São apresentados 
como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do ba-
lanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia 
compreendem, os saldos de contas a receber de clientes, saldos com partes relacionadas e demais contas 
a receber. Os empréstimos e recebíveis são reconhecidos ao valor justo e subsequentemente contabiliza-
dos pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. Passivo Financeiro – Classifica-
ção: A Companhia classifica seus passivos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor 
justo por meio do resultado e outros passivos. A classificação depende da finalidade para a qual os passi-
vos financeiros foram assumidos. Em 31/12/2023 e de 2022, a Companhia não tinha passivos financeiros 
classificados na categoria de valor justo por meio de resultado. Outros passivos: Incluem-se nessa cate-
goria saldos a pagar para empreiteiros e fornecedores, empréstimos e financiamentos, e serviços a pagar. 
3.3. Receita operacional: Receita de serviços de coleta de esgoto: As receitas da prestação de servi-
ços de coleta de esgoto são reconhecidas por ocasião do consumo de água ou por ocasião da prestação 
de serviços. As receitas, incluindo receitas não faturadas, são reconhecidas ao valor justo da contrapartida 
recebida ou a receber pela prestação desses serviços e são apresentadas líquidas de impostos incidentes 
sobre ela, abatimentos e descontos. As receitas ainda não faturadas representam receitas incorridas, cujo 
serviço foi prestado, mas ainda não foi faturado até o final de cada período. São reconhecidas como contas 
a receber de clientes com base em estimativas mensais dos serviços completados. A Companhia reconhe-
ce a receita quando: i) os bens ou os serviços são entregues; ii) o valor pode ser mensurado com seguran-
ça; iii) seja provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia; e iv) é provável que os 
valores serão recebidos. Não se considera que o valor da receita seja mensurável com segurança até que 
todas as condições relacionadas à sua prestação estejam atendidas. 3.4. Contas a receber de clientes e 
perdas esperada de créditos de liquidação duvidosa: A provisão para perda esperada de créditos de 
liquidação duvidosa é calculada com base na expectativa do não recebimento do contas a receber, cujo 
montante é considerado suficiente para cobrir eventuais perdas na realização das contas a receber. As 
despesas com a constituição das perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa são registradas na 
rubrica “Despesas operacionais” na demonstração do resultado. Quando não existe expectativa de recu-
peração de numerário adicional, os valores creditados na rubrica “Perda esperada de créditos de liquida-
ção duvidosa” são em geral revertidos contra a baixa definitiva do título contra o resultado do exercício. 3.5. 
Imobilizado: O imobilizado compreende principalmente as instalações administrativas que não integram 
os ativos objeto do contrato de concessão. Esses ativos são demonstrados ao custo histórico de aquisição 
ou construção menos a depreciação, e as perdas por recuperabilidade, quando necessário. Os juros, de-
mais encargos financeiros e efeitos inflacionários decorrentes dos financiamentos, efetivamente aplicados 
nas imobilizações em andamento, são computados como custo do respectivo imobilizado. A depreciação 
é calculada de acordo com o método linear para alocar seus custos e é descrita na Nota 6. Os terrenos não 
sofrem depreciação. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, 
ao final de cada exercício. Os ganhos e perdas sobre alienações são determinados pela diferença entre o 
valor de venda e o saldo residual contábil e são reconhecidos em outras receitas (despesas) operacionais, 
na demonstração dos resultados. 3.6. Intangível: Os ativos intangíveis são demonstrados ao custo de 
aquisição e/ou construção, incluindo a margem de construção, os juros e demais encargos financeiros 
capitalizados durante o período de construção, neste último caso, para os casos de ativos qualificáveis 
quando aplicável. O ativo intangível tem a sua amortização iniciada quando está disponível para uso, em 
seu local e na condição necessária e a partir do momento que esse ativo entra em operação. A amortiza-
ção do ativo intangível reflete o período em que se espera que os benefícios econômicos futuros do ativo 
sejam consumidos pela Companhia, podendo ser o prazo final da concessão, ou a vida útil do ativo. A 
amortização do ativo intangível é cessada quando o ativo estiver totalmente consumido ou baixado, o que 
ocorrer primeiro. Os ativos intangíveis são demonstrados ao custo de aquisição e/ou construção, incluindo 
a margem de construção, os juros e demais encargos financeiros capitalizados durante o período de 
construção, neste último caso, para os casos de ativos qualificáveis quando aplicável. O ativo intangível 
tem a sua amortização iniciada quando está disponível para uso, em seu local e na condição necessária e 
a partir do momento que esse ativo entra em operação. A amortização do ativo intangível reflete o período 
em que se espera que os benefícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos pela Companhia, 
podendo ser o prazo final da concessão, ou a vida útil do ativo. A amortização do ativo intangível é cessa-
da quando o ativo estiver totalmente consumido ou baixado, o que ocorrer primeiro. a) Contrato de con-
cessão: A Companhia opera contratos de concessão incluindo a prestação dos serviços de coleta de es-
gotos, firmados com o poder concedente. A infraestrutura utilizada pela Companhia relacionada aos 
contratos de concessão de serviços é considerada controlada pelo poder concedente quando: (i) O poder 
concedente controla ou regulamenta quais serviços o operador deve fornecer com a infraestrutura, a quem 
deve fornecê-los e a que preço; (ii) O poder concedente controla a infraestrutura, ou seja, mantém o direi-
to de retomar a infraestrutura no final da concessão. Os direitos da Companhia sobre a infraestrutura 
operada em conformidade com os contratos de concessão são contabilizados como intangível, uma vez 
que a Companhia tem o direito de cobrar pelo uso dos ativos de infraestrutura e os usuários (consumido-
res) têm a responsabilidade principal de pagar pelos serviços. Ativos intangíveis relacionados aos Contra-
tos de Concessão, nos casos em que não há direito de receber o saldo residual do ativo no final do con-
trato, são amortizados pelo método linear de acordo com o período do contrato ou vida útil do ativo 
subjacente, o que ocorrer primeiro. Os investimentos efetuados e não recuperados por meio da prestação 
de serviços, no prazo do contrato, deverão ser indenizados pelo poder concedente, (1) com caixa ou 
equivalentes de caixa ou ainda, em geral (2) com a prorrogação do contrato. Estes investimentos são 
amortizados pela vida útil do ativo. b) Licenças de uso de software: As licenças de uso de software são 
capitalizadas com base nos custos de aquisição e demais custos de implementação. As amortizações são 
registradas de acordo com a vida útil e os gastos associados à sua manutenção são reconhecidos como 
despesas, quando incorridos. 3.7. Avaliação do valor de recuperação dos ativos não financeiros (im-
pairment): Imobilizado, intangível e outros ativos não circulantes com vida útil definida são revistos anual-
mente com a finalidade de identificar evidências que levem a perdas de valores não recuperáveis, ou ain-
da, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. 3.8. Provisões, obrigações legais, depósitos judiciais e ativos contingentes: As provi-
sões relativas às ações judiciais são reconhecidas quando: i) a Companhia tem uma obrigação presente 
ou não formalizada como resultado de eventos passados; ii) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e iii) o valor possa ser estimado com segurança. Se houver diversas 
obrigações semelhantes, a probabilidade de uma saída de recursos ser exigida para a liquidação é deter-
minada ao se considerar a natureza das obrigações como um todo. As provisões são mensuradas pelo 
valor presente dos desembolsos que se esperam ser exigidos para liquidar a obrigação, usando uma taxa 
antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos 
específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa financeira. Para fins de apresentação das demonstrações contábeis, a provisão é demons-
trada líquida dos depósitos judiciais embasados no direito legal de compensação. A Companhia não pos-
sui demandas judiciais para os exercícios de 31/12/2023 e de 2022. Os ativos contingentes não são reco-
nhecidos contabilmente. 3.9. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos 
monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em considera-
ção os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos 
ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. Subsequentemente, 
esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da utiliza-
ção do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 3.10. Imposto de 
Renda e Contribuição Social – correntes e diferidos: A despesa com imposto de renda e contribuição 
social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. O Imposto de Renda e a Contribuição Social 
são calculados pelas alíquotas regulares de 15% (acrescida de adicional de 10%) para o Imposto de 
Renda e de 9% para a Contribuição Social, aplicadas sobre o lucro tributável, observando os critérios es-
tabelecidos pela legislação fiscal. Os impostos e as contribuições incidentes sobre as receitas de serviços 
prestados aos órgãos públicos estão sendo recolhidos em observância às legislações pertinentes, que 
possibilitam o recolhimento dos impostos e das contribuições com base nos valores efetivamente recebi-
dos no período. 3.11. Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras são substancialmente 
representadas por juros e atualizações monetárias, resultantes de aplicações financeiras, depósitos judi-
ciais e acordos de parcelamento com clientes, usando o método de taxa efetiva de juros. As despesas fi-
nanceiras referem-se a juros, atualizações monetárias e variações cambiais decorrentes de empréstimos, 
financiamentos, provisões usando o método de taxa efetiva de juros. As variações monetárias ativas ou 
passivas são decorrentes da cobrança ou pagamento a terceiros, conforme requerido por contrato, por lei 
ou por decisão judicial, reconhecidas pelo regime de competência pro rata. As correções monetárias inclu-
ídas nos contratos não são consideradas como derivativos embutidos, pois são considerados como índi-
ces de correção para o ambiente econômico da Companhia. 3.12. Demais ativos e passivos circulantes 
e não circulantes: Os demais ativos são registrados ao custo de aquisição, reduzidos de provisão para 
ajuste ao valor recuperável, quando aplicável. Os demais passivos são registrados pelos valores conheci-

 2023 2022
Lucro líquido do exercício  32.223.425   28.366.230 
Ajustes  
Depreciação e amortização  4.310.597   4.419.172 
Despesas de juros  7.754   27.706 
  36.541.776   32.813.108 
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais  
Contas a receber  (584.212)  (2.959.100)
Outros ativos  (332.513)  (90.412)
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais  
Fornecedores  915.963   1.114.730 
Impostos diferidos  336.079   582.438 
Juros pagos  (7.754)  (27.706)
Obrigações trabalhistas e tributárias  216.644   795.563 
Caixa gerado nas operações  37.085.983   32.228.621 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos  
Compras de bens do imobilizado  (198.937)  (135.230)
Aquisições de bens intangíveis  (215.978)  (322.795)
Baixas de Ativo Permanente  50.005   -   
(=) Caixa líquido consumido das atividades de investimentos  (364.910)  (458.025)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos  
Aumento em obrigações com empresas ligadas  (2.586.497)  (2.417.427)
Distribuições de lucros e dividendos pagos no período  (31.758.229)  (27.893.294)
Pagamento do principal de empréstimos e financiamentos  (77.358)  (84.671)
(=) Caixa líquido consumido das atividades financiamentos  (34.422.084)  (30.395.392)
(=) Aumento do caixa e equivalentes de caixa  2.298.989   1.375.204 
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício  7.604.779   6.229.575 
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício  9.903.768   7.604.779 
(=) Aumento do caixa e equivalentes de caixa  2.298.989   1.375.204 

Passivo e patrimônio líquido Notas 2023 2022
Passivo circulante   13.179.436   11.573.436 
Fornecedores  8   6.657.452   5.741.489 
Financiamentos 10  93.311   85.113 
Obrigações tributárias e trabalhistas  9   3.610.249   3.393.605 
Dividendos à pagar   2.818.425   2.353.229 
Passivo não circulante   26.029.054   28.365.028
Financiamentos 10  7.093   92.649 
Partes relacionadas 11  22.862.888   25.449.385 
Impostos diferidos 12  3.144.073   2.807.994 
Provisão para contingências 13  15.000   15.000 
Patrimônio líquido   12.313.631   12.313.631 
Capital social  14.1   10.200.000   10.200.000 
Reserva legal  14.2   2.113.631   2.113.631 
Total do passivo e do patrimônio líquido   51.522.122   52.252.095 

dos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros. 3.13. Divi-
dendos e juros sobre capital próprio: A Companhia utiliza o benefício fiscal da distribuição de dividen-
dos na forma de Juros Sobre o Capital Próprio, como permitido por lei. Os juros são contabilizados de 
acordo com as disposições contidas na Lei no 9.249/95, para efeito de dedutibilidade, limitados à variação 
pro rata dia das taxas de juros de longo prazo – TJLP. O benefício atribuído aos acionistas é registrado no 
passivo circulante com contrapartida no Patrimônio Líquido, com base no Estatuto Social. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em 
Assembleia Geral. O reflexo fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido no resultado do exercício, 
na mesma competência do reconhecimento. 3.14. Ajuste a valor presente: Os ativos e passivos financei-
ros decorrentes de operação de longo prazo ou de curto prazo, quando há efeitos relevantes, são ajusta-
dos a valor presente com base em taxas de desconto de mercado da data da transação. 3.15. Instrumen-
tos financeiros e derivativos: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em 
que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reco-
nhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente 
ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de 
ativos e passivos financeiros, conforme descrito na Nota Explicativa no 19. a) Instrumentos financeiros 
derivativos: Os instrumentos financeiros derivativos são classificados de acordo com a intenção da Admi-
nistração em utilizá-los como instrumentos destinados a “hedge” ou não. As operações efetuadas que não 
atendam os critérios de efetividade de “hedge” contábil são contabilizados pelo valor de mercado, com os 
ganhos e perdas realizados e não realizados, reconhecidos no resultado do exercício. Os instrumentos fi-
nanceiros derivativos designados como parte de uma estrutura de proteção contra riscos “hedge” podem 
ser classificados como: (i) “hedge” de valor justo; (ii) “hedge” de fluxo de caixa. Os instrumentos financeiros 
derivativos destinados a “hedge” e os respectivos objetos de “hedge” são ajustados ao valor de mercado, 
observando os seguintes critérios: (i) “Hedge” de valor justo: a valorização ou desvalorização é registra-
da em contrapartida à adequada conta de receita e despesa, líquida dos efeitos tributários, no resultado 
do período; e (ii) “Hedge” de fluxo de caixa: a valorização ou desvalorização é registrada em contrapar-
tida à conta de ajuste de avaliação patrimonial, no patrimônio líquido. 3.16. Lucro por ação: O lucro por 
ação é calculado considerando-se o número de ações nas datas de encerramento dos exercícios.
4. Caixa e equivalentes de caixa:      2023  2022
Caixa 48.900 3.500
Bancos contas movimento 60.964 103.572
Aplicações financeiras 9.793.904 7.497.707
Total 9.903.768 7.604.779
As aplicações financeiras são remuneradas às taxas média de 100% a.m. do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI) conforme o período de aplicação. 5. Contas a receber: 2023      2022
Títulos a vencer 12.689.569 12.105.358
Títulos vencidos há mais de 90 dias 222.230 222.230
Perda esperada com créditos de liquidação duvidosa (222.086) (222.086)
Total 12.689.713 12.105.502
Saldo em 31/12/2021 9.146.402
Adições 3.359.100
Saldo em 31/12/2022 12.505.502
Adições 184.211
Saldo em 31/12/2023 12.689.713
A Companhia, com base no histórico de recebimentos, nas garantias existentes, e prazo de vencimen-
tos, constituiu a PECLD valores suficientes para cobrirem eventuais perdas.  As provisões existentes se 
mostraram adequadas, não havendo necessidade de aumentá-las. 
6. Imobilizado: % Taxa de  2022                                       2023
 depreciação  Líquido Adições Transferências Baixas Líquido
Equipamentos de informática 20 438.988 27.588 9.524 (17.040) 459.060
Outros Bens 4 177.710 49.048 31.724 - 258.482
Moveis e utensílios 10 248.434 122.302 20.417 (103) 391.050
Marcas                  0 14.410 - - - 14.410
Depreciação acumulada  (489.348) (140.225) (49.456) 17.040 (661.989)
Total   390.194 58.713 12.209 (103) 461.013
Em 2023 as entradas por transferência no Imobilizado ocorreram para melhor classificação da natureza 
de alguns itens que estavam indevidamente classificados em Intangível.
 % Taxa de depreciação 2021 - Líquido Adições 2022 - Líquido
Equipamentos de informática 20 403.780 35.208 438.988
Outros Bens 4% 140.716 36.994 177.710
Moveis e utensílios 10 186.306 62.128 248.434
Marcas 0% 13.510 900 14.410
Depreciação acumulada  (432.688) (56.660) (489.348)
Total  311.624 78.570 390.194
7. Intangível: % Taxa de    Transfe-
 depreciação  Líquido Adições rências Baixas Líquido
Benfeitorias em imóveis  Prazo de
de terceiros (ETE Jundiaí) concessão 82.120.598 - - - 82.120.598
Máquinas aparelhos e equipamentos 10 26.352.530 174.094 (54.574) - 26.472.050
Software 20 869.815 41.886 (7.091) (317.726) 586.884
Amortização acumulada  (77.880.826) (4.170.372) 49.456 267.820 (81.733.922)
Total   31.462.117 (3.954.392) (12.209) (49.906) 27.445.610
Em 2023 alguns itens do Intangível foram transferidos para o Imobilizado para melhor classificação de 
sua natureza.  2021  2022
 % Taxa de amortização Líquido Aquisições Líquido
Benfeitorias em imóveis Prazo de
 de terceiros (ETE Jundiaí) concessão 82.120.598 - 82.120.598
Máquinas aparelhos e equipamentos 10 26.264.778 87.752 26.352.530
Software 20 634.772 235.043 869.815
Amortização acumulada  (73.518.314) (4.362.512) (77.880.826)
Total   35.501.834 (4.039.717) 31.462.117
Descrição Benfeitorias em imóveis Máquinas aparelhos
Custo de terceiros (ETE Jundiaí) e equipamentos Software Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 82.120.598 26.352.530 869.815 109.342.943
Adições - 174.094 41.886 215.980
Transferências - (54.574) (7.091) (61.665)
Baixas - - (317.726) (317.726)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 82.120.598 26.472.050 586.884 109.179.532
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (53.199.228) (24.261.725) (419.873) (77.880.826)
Transferências 44.006 3.529 1.921 49.456
Baixas - - 267.820 267.820
Amortização no exercício (3.659.784) (400.358) (110.230) (4.170.372)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (56.815.006) (24.658.554) (260.362) (81.733.922)
Valor contábil  
Em 31 de dezembro de 2023 25.305.592 1.813.496 326.522 27.445.610
Em 31 de dezembro de 2022 28.921.370 2.090.805 449.942 31.462.117
8. Fornecedores: Os saldos se referem a compras de serviços e materiais junto a Fornecedores Nacio-
nais. Em 31/12/2023 era de R$ 6.657.452 e em 31/12/2022 era de R$ 5.741.489.
9. Obrigações tributárias e trabalhistas:    2023  2022
PIS 149.333 136.256
Cofins 690.018 627.634
IRPJ  1.006.429 878.103
CSLL  363.836 318.485
ISS 388.582 349.751
Tributos retidos de terceiros 315.320 441.846
Salários 112.183 96.758
Provisão de férias e encargos 459.044 425.381
INSS 98.168 93.970
FGTS 27.336 25.421
Total 3.610.249 3.393.605
10. Financiamentos:  % Taxa média anual de juros 2023 2022
FINAME 5,40% 100.404 177.762
Total  100.404 177.762
Circulante  93.311 85.113
Não circulante  7.093 92.649
A operação de FINAME foi contratada para a aquisição de equipamentos. A taxa de juros está a valor de 
mercado, sendo de 5,40% a.a., conforme contrato com o agente Santander, com vencimento previsto 
para janeiro de 2025. A seguir apresentamos a composição dos financiamentos por ano de vencimento:
 2023 2022
2023 - 85.113
2024 93.311 85.113
2025 7.093 7.536
Saldo 100.404 177.762
A seguir apresentamos a conciliação da movimentação de atividades de financiamento:
 2023 2022
Saldo inicial 177.762 262.433
Juros incorridos 7.754 27.706
Juros pagos  (7.754)  (27.706)
Pagamento do principal (77.358) (84.671)
Saldo final 100.404 177.762
11. Débitos com Pessoas Jurídicas: Partes relacionadas  2023 2022
Construtora Coveg Ltda.  11.088.501 12.342.952
Trail Infraestrutura Ltda. 11.088.501 12.342.952
Majalas Empreend. e Participações Ltda.  342.943 381.741
Art Decó Empreend. e Participações Ltda.  342.943 381.740
Total 22.862.888 25.449.385
A Companhia possui operações de mútuo com os acionistas que são atualizadas monetariamente pela 
variação do IGP-M, sem vencimento pré-determinado. 12. Impostos diferidos: Reconciliação dos im-
postos diferidos   2023  2022
Receitas com órgãos públicos (i) 10.918.209 9.617.143
Custos da prestação de serviço (4.641.331) (3.974.763)
Resultado líquido (ii) 6.276.878 5.642.380
IRPJ e CSLL diferido 2.134.139 1.918.409
PIS e Cofins diferido 1.009.934 889.585
Total 3.144.073 2.807.994
(i) Para apuração dos impostos diferidos de PIS e Cofins é adotado a taxa de 9,25% sobre as receitas 
auferidas com órgãos públicos não liquidadas. (ii) Para apuração dos impostos diferidos de IRPJ e 
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Aos Acionistas e Administradores da Companhia Saneamento de Jundiaí - Jundiaí – SP. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações contábeis da Companhia Saneamento de Jundiaí (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia 
Saneamento de Jundiaí em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus res-
pectivos fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”.Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às Pequenas e médias empresas, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se cau-

sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações,  
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
daauditoria.Alémdisso:•Identificamoseavaliamososriscosdedistorçãorelevantenasdemonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-

sificação,omissãoourepresentaçõesfalsasintencionais;•Obtivemosentendimentodoscontrolesinternos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; 
•Avaliamosaadequaçãodaspolíticascontábeisutilizadasearazoabilidadedasestimativascontábeise
respectivasdivulgaçõesfeitaspelaadministração;•Concluímossobreaadequaçãodouso,pelaadministra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de abril de 2024
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. - CRC 2SP-034.766/O-0

Régis Eduardo Baptista dos Santos - Contador CRC 1SP-255.954/O-0

CSLL é adotado a taxa de 34% sobre o resultado líquido auferidas com órgãos públicos não liquidadas.
13. Provisão para demandas judiciais: 13.1. Provisão para contingências: No exercício de 2023 
para os processos em andamento, que na opinião da administração e de seus assessores legais pos-
suem expectativa de perda classificada como provável, foi mantida a provisão para contingência no valor 
de R$ 15.000, mesmo valor existente no exercício de 2022. 13.2. Demais demandas judiciais: Nos ca-
sos em que os processos possuem expectativa de perda classificada como possível, não foi constituída 
nenhuma provisão. O montante destes processos corresponde a processos trabalhista no valor de R$ 
191.139 para o exercício de 2023. 14. Patrimônio líquido: 14.1. Capital social: Durante o exercício de 
2023 não houve alteração. Desta forma, em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 o capital social subscrito 
e integralizado é composto de 9.954.000 ações ordinárias sem valor nominal.
Acionista Quantidade de ações
Jusante Participações Ltda. 4.827.690
Campos Elíseos Participações Ltda. 4.827.690
Art Decó Participações Ltda. 149.310
Majalas Empreendimentos e Participações Ltda. 149.310
14.2. Destinações - reserva legal e dividendos: A destinação do resultado apurado obedecerá às nor-
mas estatutárias que, entre outras, prevê a dedução dos lucros auferidos com prejuízos acumulados, a 
constituição da reserva legal (5%) e a distribuição do dividendo mínimo obrigatório (25%), quando aplicá-
vel. 14.3. Juros sobre o capital próprio e dividendos: Conforme previsão da legislação fiscal, a Compa-
nhia optou por efetuar, nos anos de 2023 e 2022, a título de remuneração de seus acionistas o pagamento 
de juros sobre o capital próprio, apurado com base na variação da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) 
sobre a movimentação do patrimônio líquido. Os juros foram computados na escrituração comercial 
como despesas financeiras e estornadas para efeito de apresentação destas demonstrações contábeis:
 2023 2022
Juros sobre o capital próprio 835.000 939.000
Dividendos 31.388.425 27.427.230
Total 32.223.425 28.366.230
15. Receita: A reconciliação das receitas brutas para a receita líquida dos serviços prestados é como 
segue: 2023 2022
Serviços de Tratamento de Esgoto 146.513.675 132.054.448
(-) Imposto sobre serviços (4.395.410) (3.961.633)
(-) PIS (2.417.477) (2.178.898)
(-) Cofins  (11.135.038) (10.036.139)
Receita líquida de serviços 128.565.750 115.877.778
16. Custos dos serviços prestados: 2023 2022
Com pessoal (5.152.183) (5.109.971)
Depreciação e amortização (4.310.597) (4.419.171)
Serviços prestados (i) (30.664.517) (24.339.833)
Manutenção (9.354.325) (9.742.038)
Energia elétrica (12.800.884) (10.971.376)
Total (62.282.506) (54.582.389)
(i) Os contratos de prestação de serviços são reajustados anualmente em janeiro de cada ano conforme 
a variação do IGPM, que apresentou uma variação de 5,45% em 2022. Eventualmente ocorrem nego-
ciações para reequilíbrio destes contratos em função de acréscimos no volume e/ou adequação a preço 
de mercado. Em 2023 os gastos com Serviços Prestados apresentaram um acréscimo de R$ 6.324.654. 
A variação mais significativa ocorreu nos gastos com Manutenção Civil e Eletromecânica, passando de 
R$ 9.742.038 em 2022 para R$ 13.487.964 em 2023, em virtude da política de manutenção da ETE-
Jundiaí. 17. Despesas administrativas: 2023 2022
Serviços Administrativos - PJ  (9.527.514) (8.563.108)
Serviços de Consultoria - PJ (5.494.607) (4.695.667)
Outras despesas  (456.440) (344.526)
Total (15.478.561) (13.603.301)
18. Receitas e despesas financeiras:  2023 2022
Receita financeira  
Juros ativos 5 -
Juros de aplicação financeira 567.773 45.864
Descontos obtidos 3.735 3.101
Total 571.513 48.965
Despesa financeira  
Juros passivos (2.936.813) (3.091.830)
Juros sobre o capital próprio (835.000) (939.000)
Despesas bancárias/fianças (12.383) (6.739)
Variação monetária passiva - (2.072.378)
Outras despesas - (7.417)
Total (3.784.196) (6.117.364)
Receitas/(despesas) financeiras, líquidas (3.212.683)  (6.068.399)
19. Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
: O Imposto de Renda e a Contribuição Social são calculados e registrados com base no resultado 
tributável, incluindo os incentivos fiscais que são reconhecidos a medida do pagamento dos tributos, 
e considerando as alíquotas previstas pela legislação. O Imposto de Renda e a Contribuição Social, 
diferidos ativos são reconhecidos sobre diferenças temporárias: 19.1. Conciliação das provisões de 
imposto de renda e contribuição social:  2023 2022
Lucro antes das provisões tributárias 47.592.001 41.623.689
(-/+) Diferenças temporárias (634.501) (1.252.960)
(+) Demais adições 700.076 1.383.563 
(=) Base de cálculo 47.657.576 41.754.292
(x) Aplicação das alíquotas (IRPJ 25% e CSLL 9%) (16.203.576) (14.196.459)
Corrente (15.987.846) (13.770.452)
Diferido (215.730) (426.007)
20. Instrumentos financeiros: 20.1. Gerenciamento de risco: A Companhia possui operações en-
volvendo instrumentos financeiros, os quais se destinam a atender suas necessidades operacionais, 
bem como a reduzir a exposição a riscos financeiros. A administração destes riscos é efetuada por 
meio da definição de estratégias, estabelecimento de sistema de controles e determinação de limite 
de operação. A Companhia não realiza operações envolvendo instrumentos financeiros com a fina-
lidade especulativa. 20.2. Risco de crédito e de realização: Estes riscos são administrados por 
normas específicas de análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente. Adi-
cionalmente, há procedimento para aplicações em instituições financeiras e os tipos de investimentos 
ofertados no mercado financeiro. 20.3. Valor de mercado dos instrumentos financeiros: O valor de 
mercado do caixa e equivalentes de caixa (caixa, bancos e aplicações financeiras), do saldo a receber 
de clientes e o passivo circulante são instrumentos financeiros com valor coincidente com o saldo 
contábil e serão mantidos até o vencimento, conforme intenção da Administração. Em 31 de dezem-
bro de 2023 e de 2022 não existiam instrumentos derivativos a serem reconhecidos a valor justo nas 
demonstrações contábeis. 21. Cobertura de Seguros (Não auditado): A Companhia adota a política 
de contratar cobertura de seguros para os bens e obras sujeitos a riscos por montantes considerados 
pela Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. Consideramos que 
temos um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no 
mercado coberturas compatíveis com o nosso porte e operações, sendo a nossa cobertura de segu-
ros consistentes com as outras sociedades de dimensão semelhante operando no setor. As premissas 
de riscos dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da autoria das demonstrações contábeis, 
consequentemente, não foram auditadas pelos nossos auditores independentes. 22. Eventos sub-
sequentes: Não ocorreram até a presente data quaisquer outros eventos que pudessem alterar de 
forma significativa as demonstrações contábeis, bem como as operações da Companhia.
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